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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECLAMAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. INOBSERVÂNCIA DE TESE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
ESTABELECIDA EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. NÃO CABIMENTO. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO DO RECURSO. VIABILIDADE. RECURSO CONTRÁRIO À 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A respeito da reclamação fundada em descumprimento de acórdão prolatado em recurso 
especial repetitivo, a cognição deste Superior Tribunal assentou-se no sentido de ser incabível 
tal reclamação em virtude da ausência de previsão legal nesse sentido. Precedentes.
2. Não se observa a apontada violação do princípio da colegialidade, porquanto o julgamento 
monocrático encontra previsão no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
permitindo, ao relator, negar provimento a recurso contrário à jurisprudência dominante acerca 
do tema (art. 34, XVIII, b, do RISTJ).
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECLAMAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. INOBSERVÂNCIA DE TESE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
ESTABELECIDA EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. NÃO CABIMENTO. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO DO RECURSO. VIABILIDADE. RECURSO CONTRÁRIO À 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A respeito da reclamação fundada em descumprimento de acórdão prolatado em recurso 
especial repetitivo, a cognição deste Superior Tribunal assentou-se no sentido de ser incabível 
tal reclamação em virtude da ausência de previsão legal nesse sentido. Precedentes.
2. Não se observa a apontada violação do princípio da colegialidade, porquanto o julgamento 
monocrático encontra previsão no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
permitindo, ao relator, negar provimento a recurso contrário à jurisprudência dominante acerca 
do tema (art. 34, XVIII, b, do RISTJ).
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SEGURADORA LÍDER DO 
CONSÓRCIO DO SEGURO DPVAT S.A. contra decisão monocrática proferida por este 
signatário, assim ementada (e-STJ, fls. 409-413):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. 
SEGURO DPVAT. INDENIZAÇÃO. INOBSERVÂNCIA DE TESE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTABELECIDA EM RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Irresignada, a agravante sustenta que a inadmissão do recurso configuraria 
afronta à lei civil e ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça.

Argumenta que a função do apelo especial por ela interposto não seria 
dar conhecimento das razões recursais, como se fosse um sucedâneo recursal, mas 
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sim possibilitar o conhecimento e julgamento da reclamação constitucional.

Afirma que pretende dar efetividade às Súmulas n. 474 e 544/STJ e à 
decisão proferida no Recurso Especial n. 1.303.038/RS, representativo da controvérsia.

Alega que o recurso não poderia ter sido julgado monocraticamente, 
devendo ser apreciado pelo órgão colegiado.

Impugnação não apresentada, conforme certificado à fl. 437 (e-STJ). 

É o relatório.

VOTO

De fato, a decisão monocrática deve ser mantida.

Conforme asseverado na decisão agravada, é assente a jurisprudência 
deste Tribunal Superior no sentido de que a reclamação constitucional não é 
instrumento adequado para o controle da aplicação dos entendimentos firmados pelo 
Superior Tribunal de Justiça em recursos especiais repetitivos, sendo esta revisão 
própria do sistema recursal.

Na mesma linha de cognição (sem grifos no original):
 
RECLAMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL AO QUAL O TRIBUNAL DE 
ORIGEM NEGOU SEGUIMENTO, COM FUNDAMENTO NA 
CONFORMIDADE ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A ORIENTAÇÃO 
FIRMADA PELO STJ EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (RESP 
1.301.989/RS - TEMA 658). INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO NO 
TRIBUNAL LOCAL. DESPROVIMENTO. RECLAMAÇÃO QUE SUSTENTA A 
INDEVIDA APLICAÇÃO DA TESE, POR SE TRATAR DE HIPÓTESE 
FÁTICA DISTINTA. DESCABIMENTO. PETIÇÃO INICIAL. 
INDEFERIMENTO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO. 
1. Cuida-se de reclamação ajuizada contra acórdão do TJ/SP que, em sede 
de agravo interno, manteve a decisão que negou seguimento ao recurso 
especial interposto pelos reclamantes, em razão da conformidade do 
acórdão recorrido com o entendimento firmado pelo STJ no REsp 
1.301.989/RS, julgado sob o regime dos recursos especiais repetitivos 
(Tema 658). 
2. Em sua redação original, o art. 988, IV, do CPC/2015 previa o cabimento 
de reclamação para garantir a observância de precedente proferido em 
julgamento de "casos repetitivos", os quais, conforme o disposto no art. 928 
do Código, abrangem o incidente de resolução de demandas repetitivas 
(IRDR) e os recursos especial e extraordinário repetitivos. 
3. Todavia, ainda no período de vacatio legis do CPC/15, o art. 988, IV, foi 
modificado pela Lei 13.256/2016: a anterior previsão de reclamação para 
garantir a observância de precedente oriundo de "casos repetitivos" foi 
excluída, passando a constar, nas hipóteses de cabimento, apenas o 
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precedente oriundo de IRDR, que é espécie daquele. 
4. Houve, portanto, a supressão do cabimento da reclamação para a 
observância de acórdão proferido em recursos especial e 
extraordinário repetitivos, em que pese a mesma Lei 13.256/2016, 
paradoxalmente, tenha acrescentado um pressuposto de admissibilidade - 
consistente no esgotamento das instâncias ordinárias - à hipótese que 
acabara de excluir. 
5. Sob um aspecto topológico, à luz do disposto no art. 11 da LC 95/98, não 
há coerência e lógica em se afirmar que o parágrafo 5º, II, do art. 988 do 
CPC, com a redação dada pela Lei 13.256/2016, veicularia uma nova 
hipótese de cabimento da reclamação. Estas hipóteses foram elencadas 
pelos incisos do caput, sendo que, por outro lado, o parágrafo se inicia, ele 
próprio, anunciando que trataria de situações de inadmissibilidade da 
reclamação. 
6. De outro turno, a investigação do contexto jurídico-político em que editada 
a Lei 13.256/2016 revela que, dentre outras questões, a norma efetivamente 
visou ao fim da reclamação dirigida ao STJ e ao STF para o controle da 
aplicação dos acórdãos sobre questões repetitivas, tratando-se de opção de 
política judiciária para desafogar os trabalhos nas Cortes de superposição. 
7. Outrossim, a admissão da reclamação na hipótese em comento atenta 
contra a finalidade da instituição do regime dos recursos especiais 
repetitivos, que surgiu como mecanismo de racionalização da prestação 
jurisdicional do STJ, perante o fenômeno social da massificação dos litígios. 
8. Nesse regime, o STJ se desincumbe de seu múnus constitucional 
definindo, por uma vez, mediante julgamento por amostragem, a 
interpretação da Lei federal que deve ser obrigatoriamente observada pelas 
instâncias ordinárias. Uma vez uniformizado o direito, é dos juízes e 
Tribunais locais a incumbência de aplicação individualizada da tese 
jurídica em cada caso concreto. 
9. Em tal sistemática, a aplicação em concreto do precedente não está 
imune à revisão, que se dá na via recursal ordinária, até eventualmente 
culminar no julgamento, no âmbito do Tribunal local, do agravo interno 
de que trata o art. 1.030, § 2º, do CPC/15. 
10. Petição inicial da reclamação indeferida, com a extinção do processo 
sem resolução do mérito.
(Rcl 36476/SP, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 5/2/2020, DJe de 6/3/2020)
 

Ainda acerca do tema (sem grifos no original):
 

RECLAMAÇÃO. INOBSERVÂNCIA DE TESE DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA ESTABELECIDA EM RECURSO ESPECIAL EM INCIDENTE 
DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. EQUIVALÊNCIA AO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. APLICAÇÃO DA TESE DELINEADA 
NA RECLAMAÇÃO 36.476/SP. NÃO CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO.
1. Reclamação ajuizada com a finalidade de aferição da inobservância de 
tese estabelecida em recurso especial em IRDR (Tema 996) pelo Superior 
Tribunal de Justiça.
2. Ao recurso especial interposto contra acórdão do tribunal de justiça ou do 
tribunal regional federal em IRDR atribui-se o mesmo efeito do acórdão em 
julgamento de recurso especial repetitivo, de precedente qualificado nos 
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termos do art. 121-A do RISTJ, c/c o art. 927 do CPC/ 2015. Além disso, 
submete-se aquele recurso ao mesmo rito de processamento e julgamento 
dos recursos representativos da controvérsia (art. 256-H do RISTJ), sendo, 
igualmente, aplicada a tese jurídica adotada pelo Superior Tribunal de 
Justiça, no território nacional, a todos os processos individuais ou coletivos 
que versem sobre idêntica questão de direito (art. 987, § 2º, do CPC/2015).
3. Verifica-se, assim, que a reclamação proposta com alicerce em suposta 
inobservância, pelo tribunal reclamado, de acórdão do Superior Tribunal de 
Justiça proferido em recurso especial em IRDR, não se amolda à hipótese 
legal descrita no art. 988, IV, do CPC/2015, uma vez que não corresponde 
ao IRDR em si, mas sim ao recurso especial repetitivo.
4. Ademais, a respeito da reclamação fundada em descumprimento de 
acórdão prolatado em recurso especial repetitivo, a cognição da Corte 
Especial deste Superior Tribunal, no âmbito da Rcl n. 36.476/SP, 
assentou-se na esteira de ser incabível tal reclamação, em virtude da 
ausência de previsão legal nesse sentido.
5. Portanto, revela-se descabida a reclamação dirigida ao Superior Tribunal 
de Justiça com fundamento em inobservância de acórdão proferido em 
recurso especial em IRDR, aplicando-se-lhe o entendimento da Corte 
Especial exarado na Rcl n. 36.476/SP, dada a equivalência da natureza, 
regramento e efeitos daquele recurso com o recurso especial repetitivo.
6. Petição inicial da reclamação indeferida, com extinção do processo sem 
resolução do mérito.
(Rcl 43019/SP, desta relatoria, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/9/2022, 
DJe de 3/10/2022, RSTJ vol. 267 p. 381)
 

No acórdão objurgado, o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia consignou 
que (e-STJ, fls. 241-245; sem grifos no original):
 

Cuida-se de Agravo Interno interposto em face da decisão Id 1526711 que 
indeferiu a petição inicial por inadmissibilidade da Reclamação.
Razão não assiste ao agravante.
Como sabido, a Reclamação Constitucional era prevista nos arts. 102, I, “j”, e 
105, I, “f”, da Constituição Federal, tendo por objetivo preservar a 
competência e garantir a autoridade das decisões proferidas pelo STF e pelo 
STJ.
(...)
Com a entrada em vigor do Código de Processo Civil de 2015, a 
Reclamação Constitucional passou a ter procedimento previsto nos artigos 
988 e seguintes do diploma processual, dispondo que “Caberá reclamação 
da parte interessada ou do Ministério Público para”:

I - preservar a competência do tribunal;
II - garantir a autoridade das decisões do tribunal;
III – garantir a observância de enunciado de súmula vinculante e de 
decisão do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de 
constitucionalidade;

No caso sob exame, não há respaldo em nenhuma das hipóteses dispostas 
pela legislação pátria, não merecendo assim ser admitida.
De outra banda, inadmite-se a reclamação, com respaldo no inciso II do § 5º 
do artigo 988 do CPC/2015, quando “proposta para garantir a observância de 
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acórdão de recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida ou de 
acórdão proferido em julgamento de recursos extraordinário ou especial 
repetitivos, quando não esgotadas as instâncias ordinárias”.
A Reclamação, portanto, não tem natureza recursal.
(...)
Ante o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao Agravo 
Interno mantendo a decisão nos seus próprios fundamentos.

Ao analisar os trechos da decisão, nota-se que a conclusão do TJBA está 
em consonância com o entendimento deste Tribunal Superior, não merecendo, 
portanto, reparo.

Por fim, quanto à tese de impossibilidade de julgamento do recurso especial 
de forma monocrática, impende esclarecer que a jurisprudência deste Superior Tribunal 
firmou-se no sentido de que o relator, monocraticamente, poderá dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema – como 
ocorreu no caso em análise.

A título ilustrativo (sem grifos nos originais):
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
DIVÓRCIO DIRETO LITIGIOSO. PARCIAL PROCEDÊNCIA. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO DO APELO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. NÃO 
INFRINGÊNCIA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. DANO MORAL. 
AGRESSÕES FÍSICAS COMPROVADAS POR BOLETIM DE 
OCORRÊNCIA E PROVA TESTEMUNHAL. REFORMA. SÚMULA Nº 7 DO 
STJ. VALOR INDENIZATÓRIO ARBITRADO COM OBSERVÂNCIA DOS 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 
ALTERAÇÃO. DESNECESSIDADE. VERBA HONORÁRIA 
SUCUMBENCIAL. TRIBUNAL LOCAL QUE FIXOU OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS COM BASE NO PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO PELA 
PARTE VENCEDORA (ART. 85, § 2º, DO NCPC). ENTENDIMENTO EM 
CONFORMIDADE COM A ORIENTAÇÃO ASSENTADA NA SEGUNDA 
SEÇÃO DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 568 DO STJ. 
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 
2. Ausente a apontada violação do princípio da colegialidade, 
porquanto o julgamento monocrático encontra previsão no Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, permitindo, ao relator, negar 
provimento a recurso contrário à jurisprudência dominante acerca do 
tema (art. 34, XVIII, b, do RISTJ). 
3. A Corte estadual, com amparo nos elementos fático e probatórios dos 
autos, entendeu pela presença dos requisitos ensejadores da configuração 
do dano moral e do consequente dever de indenizar. O acolhimento da 
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pretensão recursal, a fim de afastar a condenação aplicada, demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, fazendo 
incidir, na espécie, o óbice da Súmula nº 7 do STJ. 
4. O valor indenizatório foi fixado com observância dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, de modo que sua alteração demanda 
reexame de elementos de ordem fática, cabendo sua revisão apenas em 
casos de manifesta excessividade ou irrisoriedade do valor arbitrado, o que 
não se evidencia no presente caso. 
5. Não merece reparos a verba honorária fixada segundo os parâmetros 
estabelecidos no art. 85, § 2º, do NCPC. 
6. Não sendo a linha argumentativa apresentada pelo agravante capaz de 
afastar as conclusões adotadas na decisão agravada, deve ela ser mantida 
por seus próprios fundamentos. 
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1869550/MT, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 12/4/2021, DJe 15/4/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C PEDIDOS DE 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS E REPARAÇÃO DE DANOS 
MATERIAIS. JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO RECURSO. 
VIABILIDADE. RECURSO INADMISSÍVEL E CONTRÁRIO À 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. SÚMULA 568/STJ. VIOLAÇÃO 
DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL OU DE SÚMULA. DESCABIMENTO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
INADMISSIBILIDADE. 
1. Cuida-se, na origem, de ação de rescisão contratual c/c pedidos de 
compensação por danos morais e reparação por danos materiais, ajuizada 
em razão de alegado inadimplemento de contrato de promessa de compra e 
venda de imóvel com dação em pagamento. 
2. O art. 932, III, e IV, "a" do CPC/2015 confere poderes ao Relator para não 
conhecer de recurso inadmissível e, ainda, negar provimento a recurso que 
for contrário a Súmula do próprio Tribunal, como ocorre na hipótese dos 
autos. 
3. Na mesma linha, o art. 253, parágrafo único, II, "a" e "b", do RISTJ 
autoriza ao Relator conhecer do agravo para não conhecer do recurso 
especial inadmissível e, também, para negar provimento ao recurso 
especial que for contrário a jurisprudência dominante acerca do tema, 
razão pela qual não há se falar em nulidade da decisão agravada. 
4. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação 
de dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se 
enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, "a" da 
CF/88. 
5. Não há que se falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/15 se o 
Tribunal de origem, ao rejulgar os embargos de declaração, conforme 
determinação desta Corte Superior, sana pontualmente as omissões 
anteriormente reconhecidas. 
6. Não obstante a oposição de embargos de declaração, a ausência de 
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decisão do Tribunal de origem acerca da questão suscitada pela recorrente 
impede o conhecimento do recurso especial. 
7. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à necessidade 
de produção de perícia técnica de engenharia, bem como às conclusões 
obtidas pela prova testemunhal, exige o reexame de fatos e provas, o que é 
vedado em sede de recurso especial pela Súmula 7/STJ. 
8. Igualmente, não se mostra viável o conhecimento da insurgência recursal 
no tocante ao prazo de entrega do empreendimento e o respectivo termo 
inicial, à constituição em mora das rés-recorridas, à cessão dos direitos 
decorrentes do contrato, à alteração do projeto e, de forma geral, à boa-fé e 
à função social do contrato, porquanto tais questões foram solvidas pelo 
Tribunal de origem com base nas provas acostadas aos autos e, sobretudo, 
com base na interpretação das cláusulas do contrato firmado entre as partes 
e de seus sucessivos termos aditivos, cujo reexame em recurso especial é 
inadmissível. 
9. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1404599/RS , Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 31/8/2020, DJe 3/9/2020)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão,  ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 

É como voto. 
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Sessão Virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA
ADVOGADO : FÁBIO GIL MOREIRA SANTIAGO - BA015664
AGRAVADO : JEFFERSON ALMEIDA DOS SANTOS
ADVOGADOS : YURI GUSTAVO DE MIRANDA SOUZA - BA052159

FRANCISCO DE ASSIS BRAGA NETO - BA046847

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - DPVAT

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA
ADVOGADO : FÁBIO GIL MOREIRA SANTIAGO - BA015664
AGRAVADO : JEFFERSON ALMEIDA DOS SANTOS
ADVOGADOS : YURI GUSTAVO DE MIRANDA SOUZA - BA052159

FRANCISCO DE ASSIS BRAGA NETO - BA046847

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 31 de outubro de 2023
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